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Resumo
Esse artigo é fruto de uma pesquisa que teve como objetivo compreender as 
políticas, programas e ações de acesso e permanência para os estudantes de uma 
Instituição Pública de educação superior e como estas influenciam na trajetória 
de pessoas com deficiência, transtornos e superdotação durante os cursos de 
graduação. A pesquisa teve uma abordagem quanti-qualitativa, sustentada nos 
pressupostos epistemológicos da perspectiva crítico-dialética. Os resultados 
apontaram que, apesar da existência de políticas de acesso, permanência e 
inclusão, diversos desafios ainda dificultam a trajetória acadêmica desses 
estudantes, influenciando diretamente sua permanência e conclusão do curso. 
Diante dos achados da pesquisa, recomenda-se que a Instituição implemente 
um sistema de alerta e acompanhamento contínuo da trajetória acadêmica dos 
estudantes com deficiência, transtornos e superdotação, permitindo uma análise 
aprofundada dos fatores que influenciam a evasão, possibilitando intervenções 
mais eficazes. 
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Abstract 
TRAJECTORIES OF STUDENTS WITH DISABILITIES, DISORDERS, AND 
GIFTEDNESS AND THEIR INTERFACES WITH PERMANENCE IN HIGHER 
EDUCATION
This article is the result of a research that aimed to understand the policies, 
programs and actions of access and permanence for students of a Public 
Institution of Higher Education and how these influence the trajectory of 
people with disabilities, disorders and giftedness during undergraduate 
courses. The research had a quantitative-qualitative approach, based on 
the epistemological assumptions of the critical-dialectical perspective. 
The results showed that, despite the existence of access, permanence and 
inclusion policies, several challenges still hinder the academic trajectory of 
these students, directly influencing their permanence and completion of the 
course. In view of the findings of the research, it is recommended that the 
Institution implement a system of alert and continuous monitoring of the 
academic trajectory of students with disabilities, disorders and giftedness, 
allowing an in-depth analysis of the factors that influence dropout, enabling 
more effective interventions.
Keywords: Higher Education. Access. Permanence. Evasion. Trajectories

Resumen
TRAYECTORIAS DE ESTUDIANTES CON DISCAPACIDAD, TRASTORNOS 
Y SUPERDOTACIÓN Y SUS INTERFACES CON LA PERMANENCIA EN LA 
EDUCACIÓN SUPERIOR
Este artículo es el resultado de una investigación que tuvo como objetivo 
comprender las políticas, programas y acciones de acceso y permanencia 
de los estudiantes de una Institución Pública de Educación Superior y cómo 
estas influyen en la trayectoria de las personas con discapacidad, trastornos 
y superdotación durante los cursos de pregrado. La investigación tuvo un 
enfoque cuantitativo-cualitativo, basado en los supuestos epistemológicos de 
la perspectiva crítico-dialéctica. Los resultados mostraron que, a pesar de la 
existencia de políticas de acceso, permanencia e inclusión, aún existen diversos 
desafíos que obstaculizan la trayectoria académica de estos estudiantes, 
influyendo directamente en su permanencia y finalización del curso. En vista de 
los hallazgos de la investigación, se recomienda que la Institución implemente 
un sistema de alerta y seguimiento continuo de la trayectoria académica de 
los estudiantes con discapacidad, trastornos y superdotación, que permita un 
análisis profundo de los factores que influyen en la deserción, posibilitando 
intervenciones más efectivas.
Palabras-clave: Enseñanza superior. Acceso. Permanencia. Evasión. Trayectorias.
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Introdução1

O presente artigo é fruto de uma pesquisa de 
mestrado2, desenvolvida no âmbito do Progra-
ma de Pós-Graduação em Educação (PPGEdu), 
insere-se  à linha de pesquisa: Formação de 
Professores, Políticas e Práticas Pedagógicas e 
está vinculada ao Grupo de pesquisa Políticas 
de Acesso e Permanência na Educação Superior 
(GPAPES) da Universidade do Estado de Mato 
Grosso (UNEMAT) tendo como lócus o campus 
da UNEMAT de Cáceres-MT.

Segundo Castro (2011) o acesso à educação 
superior foi historicamente restrito a uma par-
cela da população, seja por preconceito, discri-
minação ou fatores econômicos resultando em 
uma baixa representatividade em comparação 
com perfil geral da população. Pessoas com 
deficiência enfrentam desafios semelhantes, 
como mostram pesquisas e indicadores nacio-
nais, evidenciando o lento avanço das políticas 
de acesso e permanência. Como forma de mi-
nimizar os reflexos dessas desigualdades de 
oportunidades, o governo adota as políticas de 
ação afirmativas.

 Segundo a pesquisa do Fórum Nacional 
de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários 
e Estudantis (FONAPRACE, 2018), um novo 
perfil de estudantes tem se apresentado nas 
universidades, o processo de democratização 
nesse nível de ensino envolve necessariamente 
a inclusão de famílias de baixa renda, cerca 
de 70,2%, do total dos estudantes das IFES 
afirmam ter renda familiar mensal per capita 
de até 1,5 salários-mínimos, sendo a maioria 
64,7%, oriundos de escola pública. 

Os grupos mais vulneráveis e em extrema 
pobreza nem mesmo chegam a concluir o 
ensino médio, o principal motivo da exclusão 
da educação superior. Além de proporcionar 
o ingresso às universidades, estas precisam 
desenvolver políticas, programas e ações 
concretas de permanência e pertencimento 

1	 Texto revisado por Ana Maria Di Renzo
2	 Pesquisa aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa-CEP 

sob o nº 6.447.368, em 23 de outubro de 2023.

dos estudantes, considerando todo esse con-
texto e os demais fatores que surgem no meio 
acadêmico. 

De acordo com levantamento do IBGE 
(2022), as pessoas com deficiência (PcD) no 
Brasil têm menor acesso à educação superior, 
sem considerar as outras variáveis. O grupo PcD 
com idade a partir dos 25 anos, que concluiu a 
educação superior representa 7,0% enquanto 
20,9%, das pessoas sem deficiência consegui-
ram concluir. São evidentes as desigualdades 
educacionais e tais dados indicam a carência e 
a necessidade do desenvolvimento de políticas 
educacionais voltadas a esse público.

Diante do exposto, a pesquisa buscou res-
ponder a seguinte problemática: Quais as po-
líticas de acesso e permanência voltadas aos 
estudantes da Universidade do Estado de Mato 
Grosso e como essas políticas influenciam nas 
trajetórias de pessoas com deficiência, trans-
tornos e superdotação durante os cursos de 
graduação da UNEMAT? Dessa forma, o objeti-
vo deste trabalho foi compreender as políticas, 
programas e ações de acesso e permanência 
para os estudantes da UNEMAT, tendo como 
referência o Campus Jane Vanini em Cáceres, 
e como estas influenciam nas trajetórias de 
pessoas com deficiência, transtornos e super-
dotação durante os cursos de graduação.

Metodologia
A pesquisa educacional está inserida no contex-
to dos fenômenos sociais, sendo este composto 
de inter-relações complexas que requerem do 
pesquisador a implementação de diferentes 
estratégias para a compreensão das implica-
ções da realidade e dos grupos sociais. Neste 
sentido, a investigação foi desenvolvida a partir 
de uma abordagem quanti-qualitativa com ên-
fase na pesquisa qualitativa e sustentada nos 
pressupostos epistemológicos da perspectiva 
crítico-dialética descrita por Gamboa (2006), 
e está caracterizada como um estudo de caso.
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Segundo Gamboa (2006), os fenômenos 
numa perspectiva crítico-dialético estão em 
constantes mudanças e são moldados por sua 
historicidade. Por essa razão, é fundamen-
tal investigar a realidade considerando sua 
história, pois todo processo de produção do 
conhecimento deve ser crítico, competente e 
criativo.

De acordo com Lüdke e André (1986, p. 
45), “analisar os dados qualitativos significa 
‘trabalhar’ todo o material obtido durante a 
pesquisa, ou seja, os relatos das observações, 
as transcrições de entrevistas, as análises de 
documentos e as demais informações disponí-
veis”. Quanto à abordagem quanti-qualitativa, 
Lima (2008) aponta que: “a pesquisa quan-
titativa normalmente se mostra apropriada 
quando existe a possibilidade de medidas 
quantificáveis de variáveis e inferências a 
partir de amostras de uma população” (Lima, 
2008, p. 110-111).

Essa pesquisa foi caracterizada por um 
estudo de caso, de modo que Oliveira e Lima 
(2012) asseguram que o estudo de caso visa 
“compreender um problema vivenciado em 
uma determinada situação. É caracterizado 
pelo estudo profundo e exaustivo de um caso 
em particular, considerado representativo de 
uma dada realidade, de maneira a permitir 
conhecimento amplo e detalhado do mesmo” 
(p.18). Como instrumento de coleta de dados 
foi utilizado um questionário semiestruturado 
com questões abertas e fechadas elaborado na 
plataforma Google Forms.

Para a elaboração das categorias de análise 
dos resultados obtidos utilizou-se a análise de 
conteúdo descrita por Bardin (2011), sendo 
composta de três processos para a organiza-
ção/sistematização dos dados, sendo estes: 
“a pré-análise”, “a exploração do material” e 
“o tratamento dos resultados, a inferência”. 
Neste estudo, enfatizamos a apresentação da 
categoria relacionada ao perfil demográfico 
e às trajetórias dos estudantes, com base nos 
dados obtidos por meio do questionário.

Democratização do acesso à 
educação superior brasileira: 
olhares e perspectivas 
Antes de adentrar o contexto das políticas, 
faremos uma breve exposição dos conceitos 
fundamentais desta pesquisa. Assim, é neces-
sário inicialmente marcar que nessa pesquisa o 
“acesso” à educação superior é concebido como 
possibilidade do estudante ingressar, permane-
cer e concluir com qualidade um curso.

A expansão da educação superior no con-
texto brasileiro tem suscitado reflexões sobre 
quem são os sujeitos que têm acesso a esse 
nível de ensino e se ela realmente consegue 
alcançar todos os estudantes que concluem o 
ensino médio. Borges (2017) explica que, as 
políticas públicas efetivadas a partir da década 
de 1990 até os dias atuais contribuíram para 
o crescimento do número de matrículas na 
educação superior. Dessa maneira, percebemos 
que estudantes que, no passado, não tiveram 
acesso a esse nível de ensino, conseguiram, em 
alguns casos, serem os primeiros da família a 
cursarem uma graduação. 

Esse fator indica um determinado nível de 
mudança e deslocamento social vinculado 
à efetivação de políticas públicas, conforme 
destaca Borges (2017), incluindo aquelas de 
amparo à educação inclusiva e, é claro, de in-
gresso à educação superior. Ou seja, o ingresso 
à educação superior, no seu início, foi predo-
minantemente restrito à elite colonizadora. 
Historicamente, isso explica no processo tardio 
de escolarização e formação universitária dos 
brasileiros, sem mencionar o grupo das pes-
soas com deficiência, que enfrentam um atraso 
ainda mais significativo nesse processo.

O conceito de democratização do acesso à 
educação superior, depende do cenário político 
histórico e do autor que aborda sobre o tema, 
uma vez que, conforme apontado por Borges 
(2023), ele é polissêmico. Nessa pesquisa, de-
mocratização do acesso à educação superior 
é analisada entendendo o “acesso” com base 
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em (Silva e Veloso, 2013), que compreendem o 
“acesso, num sentido mais profundo, refere-se 
a um pertencimento que se liga indissociavel-
mente ao senso de coletividade/universalidade 
e a práxis criativa” (p. 729). A democratização é 
concebida sob a lente de Sobrinho (2011) como 
um bem público e direito social.

 Portanto, democratizar o acesso à educação 
superior refere-se à universalização, no sentido 
de assegurar o acesso à educação superior a 
diversos estratos sociais, econômicos e étni-
cos, principalmente às diversidades culturais, 
gênero, políticas e religiosas etc., garantindo as 
condições para o sucesso acadêmico.

No contexto do locus dessa pesquisa, Lima, 
Malange e Barbosa (2016), afirmam que a 
UNEMAT é um exemplo de instituição de nível 
superior que democratizou o ingresso, consi-
derando seu processo de expansão e a imple-
mentação de diferentes formas de ingresso, 
alcançando estudantes de diversos contextos 
sociais e regionais, incluindo recentemente o 
grupo das pessoas com deficiência. No entanto, 
afirmam que o processo de democratização 
ainda não aconteceu em sua plenitude tendo 
em vista o alto índice de não permanência dos 
estudantes. Podemos dizer que ingressam, mas 
nem sempre concluem o curso.

Levando em consideração essa premissa, 
que não é condição apenas da UNEMAT, mas 
em nível nacional, diversos programas foram 
criados para apoiar a permanência dos estu-
dantes na educação superior.

 Em 2005, durante o governo Lula, foi cria-
do o programa de acessibilidade na educação 
superior, conhecido como Programa Incluir. 
O programa propôs ações que assegurassem 
o pleno acesso de pessoas com deficiência à 
educação superior, caracterizando-se assim 
como um meio de acesso. Em 2007, com in-
tuito de ampliar e garantir a permanência foi 
criado o Plano Nacional de Assistência Estu-
dantil (PNAES), implementado por intermédio 
do Decreto n° 7.234 de 19 de julho de 2010, 
(BRASIL, 2010). Trata-se de um programa 
que apoia os estudantes em vulnerabilidade 

socioeconômica matriculados em cursos de 
graduação nas IFES.

 Além do PNAES, também foi criado o 
Programa Nacional de Assistência Estudantil 
(PNAEST), lançado pelo Governo Federal atra-
vés da Portaria nº 25 de 28 de dezembro de 
2010 e destinado às instituições de educação 
superior públicas estaduais. O programa tem 
como objetivo a tentativa de ampliar no âmbito 
estadual as condições de acesso, permanência 
e conclusão dos estudantes da educação su-
perior, amenizando assim, as desigualdades 
regionais e sociais de acesso a esse nível de 
ensino.

O governo federal criou em 2010, um pro-
grama de extrema relevância para a educação 
superior, conhecido até hoje como o Sistema 
de Seleção Unificada (SISU), com o objetivo 
de facilitar o ingresso de estudantes nas ins-
tituições públicas de educação superior. O 
SISU possibilita que os estudantes concorram 
a qualquer curso de graduação nas universi-
dades participantes sem a necessidade de se 
deslocarem para a realização dos vestibulares 
específicos.

No ano de 2010 foi regulamentado o Pro-
grama de Educação Tutorial (PET) por meio da 
Portaria n° 976 em 27 de julho de 2010. O pro-
grama foi criado com a proposta de estimular 
grupos de aprendizagem tutorial e tem como 
meta garantir bolsas de iniciação científica para 
incentivar a permanência dos estudantes na 
educação superior.

A partir de 2012, com a promulgação da Lei 
nº 12.711/2012, instituiu-se a política de ações 
afirmativas no âmbito das instituições federais 
de educação superior, um processo de demo-
cratização que estabeleceu a obrigatoriedade 
de reserva de 50% das vagas para estudantes 
oriundos de escola pública, negros e pardos e 
indígenas (BRASIL, 2012). Em 2016, com vistas 
à inclusão a Lei nº 13.409/2016 alterou a Lei de 
Cotas (Lei nº 12.711/2012), incluindo as pes-
soas com deficiência como público beneficiário 
da reserva de vagas em instituições federais 
de educação superior, assegurando maiores 
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oportunidades de ingresso (BRASIL, 2016).
Com a finalidade de regulamentar essa am-

pliação foi criado o Decreto nº 9.034/2017, que 
definiu os critérios para a implementação das 
cotas para pessoas com deficiência (BRASIL, 
2017). Destacamos que, ao longo dos anos, esta 
lei vem sofrendo alterações quanto aos crité-
rios de destinação/distribuição e ao público da 
reserva de vagas, incluídos recentemente pela 
Lei nº 14.723, de 2023. 

Ainda nesse contexto, o temos outro marco 
que trouxe avanços significativos para a edu-
cação superior de pessoas com deficiência, 
a Lei Brasileira de Inclusão nº 13.146/2015, 
esta lei foi criada com o objetivo de assegurar 
para este público a inclusão, acessibilidade e a 
efetivação de direitos relacionados ao acesso, 
à permanência e à participação plena em con-
dições de igualdade (BRASIL, 2015).

Os programas descritos são responsáveis 
por apoiar em geral o acesso e a permanência 
dos estudantes na educação superior. Progra-
mas como o Incluir, o SISU e a política de Cotas 
possibilitaram o ingresso de estudantes histo-
ricamente excluídos/marginalizados na edu-
cação superior, anteriormente restrito a uma 
parcela da sociedade, enquanto os programas 
PNAES, PROEXT e PET, além da Lei Brasileira 
de Inclusão proporcionaram condições de 
permanência.

No contexto do ingresso na UNEMAT, a Re-
solução 046/2023–CONEPE, foi criada com a 
finalidade de reestruturar a política de ação 
afirmativa da universidade. Dessa forma, 60% 
das vagas dos cursos de graduação presencial 
da universidade são destinadas aos estudantes 
que cursaram integralmente o ensino médio 
em escola pública e gratuita. 

A distribuição dos 60% percentuais ocorre 
de duas maneiras sendo: 30% distribuídos 
pelo Programa de Integração e Inclusão Ét-
nico-Racial – PIIER, com 5% para estudantes 
autodeclarados indígenas e 25% para o Pro-
grama de Integração e Inclusão Étnico-Racial 
– PIIER para os candidatos autodeclarados 
negros (pretos e pardos). Para a ampla con-

corrência é disponibilizado o percentual de 
40% das vagas em cada processo seletivo de 
ingresso.

 Para a permanência, foi instituído por meio 
da Resolução nº 019/2013 – CONSUNI Progra-
ma de Assistência Estudantil (PAE). Em 2021, a 
Resolução nº 012/2021, aprovada pelo CONSU-
NI, dispôs sobre a reestruturação do programa. 
O PAE é composto por um conjunto integrado 
de políticas que visam apoiar os estudantes em 
situação socioeconômica desfavorável, de ma-
neira contínua e/ou emergencial, abrangendo 
as diversas necessidades específicas.

No contexto das políticas, programa e 
ações para as pessoas com deficiência na 
universidade temos a Instrução Normativa nº 
1/2024 da Reitoria que orienta a elaboração 
do Plano de Ensino Individualizado (PEI) e 
estabelece critérios para a identificação e o 
acompanhamento desses estudantes. Neste 
mesmo contexto, a Resolução nº 046/2022, 
também do CONSUNI, institui o Programa de 
Bolsa Integradora à Pessoa com Deficiência, 
destinada para bolsistas integradores com ou 
sem deficiência que atuarão como facilitador 
de aprendizagem da pessoa com deficiência, 
criando mecanismos de apoio financeiro para 
estudantes nessa condição. 

Ainda, temos o Programa de Integração Es-
tudantil (PIEST), estabelecido pela Resolução 
006/2022 do CONSUNI, com objetivo de pro-
mover a inclusão dos estudantes ao contexto 
acadêmico e social prevê ações específicas 
coordenadas pelo Núcleo de Inclusão, Acessi-
bilidade e Diversidade (NIAD) e pelo Centro 
de Assuntos Estudantis (CAEst). Dentre as 
medidas documentadas destacam-se o supor-
te oferecido pelo módulo NEE, que viabiliza a 
contratação de ledores/escreventes para estu-
dantes com baixa visão, cegueira ou transtorno 
do espectro do autismo (TEA), bem como, 
profissionais técnicos intérpretes de libras 
para suporte dos estudantes com deficiência 
auditiva/surdez, essas ações visam favorecer 
o acesso, apoiar a permanência e a conclusão 
dos acadêmicos.
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Exclusão de pessoas com deficiência 
do acesso à educação superior
De acordo com Mészáros (2012) os conceitos 
de globalização, igualdade e inclusão foram 
dominados pelo discurso neoliberal e con-
vertidos em estratégias para a reparação de 
limites estruturais do capitalismo sem efetivar 
transformações sociais concretas. 

Conforme Martins (1997), o sistema capi-
talista exclui para incluir, mas o faz de forma 
desumana e precária. As propostas de inclusão 
e igualdade são materializadas, constituindo 
parte de um extenso processo de alienação 
e desumanização (MÉSZÁROS, 2012). Neri 
(2003) destaca que, as iniciativas políticas, apa-
rentemente favorecerem a educação de pessoas 
com deficiência, no entanto, na prática, essas 
pessoas acabam tendo menos acesso a ela. 

Em termos gerais, enfrentam dificuldades 
no processo educacional em relação aos demais 
estudantes. De acordo com Santos (2020), esse 
processo se torna ainda mais difícil quando a 
deficiência é associada a outros fatores que 
podem colocar indivíduos em situação de de-
sigualdade social, como gênero, raça e classe 
social (SANTOS, 2020).

Neste sentido, a desigualdade permeia 
todos os âmbitos, abrangendo não apenas o 
econômico, mas também o social e o educacio-
nal, tendo se tornado cada vez mais evidente à 
medida que a sociedade capitalista se desen-
volve. Assim, para perpetuar essa desigual-
dade como um aspecto social naturalizado, à 
qual todos somos submetidos, institui-se uma 
educação destituída de crítica e criatividade 
para operar o apagamento e o apassivamento 
das lutas da classe trabalhadora por condições 
dignas de vida dentro da ordem burguesa 
e, especialmente, contra a ordem burguesa 
(LIMA, 2019, p. 29).

O movimento Global para inclusão de pes-
soas com deficiência no Brasil e na educação 
avançou na década de 1990, adotado como 
uma solução definitiva para todos os proble-
mas da exclusão, influenciado pela assinatura 

da Declaração Mundial sobre Educação para 
Todos (UNESCO, 1990), pelo Estado brasilei-
ro, resultando na reformulação da legislação 
educacional. Em 1996, esse movimento se 
materializou na criação das diretrizes e bases 
da educação nacional, com bases nos princípios 
de liberdade, igualdade, acesso e gratuidade da 
educação básica e a garantia do atendimento 
educacional especializado (BRASIL, 1996).

Ainda que o IBGE (2010) não tenha divul-
gado dados detalhados sobre a educação de 
pessoas com deficiência, os levantamentos 
oficiais nos permitem dizer que a condição 
educacional estava aquém do ideal, mesmo 
com o crescimento dos índices de inclusão na 
educação básica e superior nos últimos anos. 

Conforme apontam Cabral, Orlando e Melet-
ti (2020, p.6), “o sistema educacional brasileiro 
parece ter falhado em fornecer uma educação 
completa às pessoas com deficiência – especial-
mente considerando que 61,1% da população 
com 15 ou mais anos de idade não possuía 
instrução ou não havia ainda completado o 
Ensino Fundamental”. Além disso, em 2010, 
apenas 6,7% das pessoas com deficiência ha-
viam concluído a educação superior.

Enquanto as estatísticas apontam para o 
crescimento de matrículas, a Pesquisa Nacio-
nal de Saúde realizada em 2019 e divulgada 
em 2021, desvelou um retrato da exclusão nas 
Universidades brasileiras, com menor escolari-
dade e pouco acesso universitário das pessoas 
com deficiência. 

Mesmo que entre os anos de 2019 e 2022 
tenha havido a redução de 4% no número de 
pessoas com deficiência sem instrução ou com 
nível básico incompleto e um aumento de 2% 
no número de concluintes de graduação, os da-
dos do IBGE (2022), continuaram evidenciando 
as desigualdades sociais e educacionais, com 
cerca de 63,3% das pessoas com deficiência 
sem instrução ou apenas com o Ensino Fun-
damental incompleto. Na educação superior 
somente 7% concluíram esse nível de ensino. 
As disparidades também persistiram no mer-
cado de trabalho e renda.
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Segundo Rocha (2017), a inclusão educacio-
nal impõe exigências desafiadoras para os pro-
fessores, que precisam reformular suas práticas 
pedagógicas para abranger a diversidade, caso 
contrário a exclusão das pessoas com deficiên-
cia da educação superior será cada vez maior. Os 
desafios para permanecer em um curso de nível 
superior acabam levando muitos estudantes à 
desistência do curso. São várias as motivações 
e condições produzidas pelas desigualdades 
sociais, econômicas, psicológicas, culturais e 
pedagógicas existentes na sociedade brasileira. 
A evasão influencia todo o campo educacional, 
porém, se intensifica nos cursos de graduação.

Segundo Ambiel (2015), na literatura bra-
sileira não foram encontrados instrumentos 
padronizados que sustentam especificamente 
os fatores possíveis que levam os estudantes 
a abandonarem seu curso. Porém, projetos de 
pesquisas da UnB e da UFPB, adotam como mo-
delo o estudo sobre trajetórias, mudanças de 
situações e abandonos, implementado durante 
2014 a 2016, pela Universidade de Valência na 
Espanha, que analisou a trajetória e aplicou 
o sistema de alerta, para detectar estudantes 
suscetíveis à evasão (Villar et al., 2017).

 Dessa forma, sua proposição resulta em 
estudo mais aprofundado de indicadores para 
análise e monitoramento das trajetórias aca-
dêmicas e segundo os autores Moreira, Lima e 
Malange (2024, p. 11).

Moreira, Lima e Malange (2024), concluí-
ram que a metodologia para identificar fatores 
que levam à evasão, devem estar baseadas no 
contexto da IES, e nas características indivi-
duais dos estudantes. Desse modo, as IES que 
desejam acompanhar seus estudantes devem 
criar mecanismos próprios com coleta de in-
formações primárias e análises longitudinais.

Resultados e discussões: 
Trajetória dos estudantes PcD, 
Transtornos e Superdotados 
Nossa análise da trajetória dos estudantes no 
Campus de Cáceres/MT, contemplou a delimi-

tação temporal de 2020 a 2023, com base nos 
dados fornecidos pela secretaria acadêmica e 
informações sobre estudantes com deficiên-
cia, transtornos e superdotação presencial da 
UNEMAT. A partir desse material, averiguamos 
que no período em questão, 41 estudantes com 
deficiência foram matriculados dos quais, 29 
responderam aos questionários.

a) Perfil Demográfico dos estudantes 
Com base nas respostas dos questionários te-
mos 27,2% estudantes com TDAH, 13,6% com 
deficiência auditiva, 13,6% com deficiência 
física, 3,4% com deficiência física e utilização 
de cadeiras de rodas, 10,35% com deficiência 
visual, 3,4% com deficiência visual e física, 
3,4% com deficiência visual e auditiva, 3,4%, 
com deficiência visual e TDAH, 6,9% com TEA, 
3,4% com TEA e TDAH, 6,9% com superdota-
ção e 3,4% com surdez e deficiência auditiva.

O perfil dos sujeitos participantes da pes-
quisa foi descrito com uma predominância do 
sexo masculino com 58,6%, e do feminino com 
41,4%, 58,6% dos estudantes se declararam 
pertencentes à cor3 “parda”, 31% à cor bran-
ca, 6,9% à cor preta e 3,4% à cor amarela. A 
presença de estudantes com deficiência, trans-
tornos e/ou superdotação entre os de cor/raça 
preta, amarela e indígena entre o sexo feminino 
foi inexistente. No perfil masculino, a cor/raça 
preta apareceu 2 vezes e a amarela apenas uma.

Em observação à idade dos estudantes da 
pesquisa, a maioria (44,8%), autodeclararam 
estar na faixa etária de 18 a 24 anos, 24,15% 
entre 25 a 30 anos, 20,7% de 31 a 35 anos e 
10,3% afirmaram estar acima de 35 anos.

Em análise geral, a maioria (69%) estão 
numa faixa etária considerada jovem, que é 
até 30 anos. Embora deva-se considerar as 
demais variáveis em que a maioria 55,2%, não 
estão na frequência escolar liquida adequada, 

3	 Branca, preta, amarela, parda ou indígena (conforme 
classificação adotada pelo IBGE no Censo Demográfico de 
2010 para cor ou raça). Disponível em: <https://ftp.ibge.
gov.br/Censos/Censo_Demografico_2010/Resultados_
do_Universo/tabelas_pdf/tab3.pdf>. Acesso em: 02. agos-
to de 2024.
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ou seja, na desigualdade educacional e social, 
pois conforme apontado por Maciel (2009, p. 
33), “o acesso aos bens e serviços nas mesmas 
condições não é pertinente à lógica do sistema”.

Segundo estudos realizados pelos autores 
Almeida e Ferreira (2018), Bueno (2013), 
dentre outros, mostram que o descompasso 
idade-série evidencia as limitações estrutu-
rais na qualidade da educação oferecida, algo 
observado na educação básica e na educação 
superior.

Ao analisarmos os dados referentes ao es-
tado civil, 86,2% afirmaram ser solteiros(as), 
10,35% casados(as) e 3,4% viúvo(a). Quando 
perguntado o local de residência, a maioria 
93,1%, assinalaram que residem em Cáceres/
MT, onde o Campus universitário está situado, e 
apenas 6,9% afirmaram que não, sendo oriun-
dos de regiões circunvizinhas.

No que diz a respeito ao tipo de institui-
ção em que concluiu o Ensino Fundamental, 
79,35%, dos estudantes informaram que são 
egressos de escolas públicas, 6,9% concluíram 
maior parte em escola pública, 6,9% concluí-
ram todo o Ensino Fundamental em escola par-
ticular sem bolsa, enquanto 6,9% assinalaram 
que a conclusão do Ensino Fundamental foi em 
maior parte em escola particular sem bolsa.

A respeito da pergunta sobre em qual tipo 
de instituição concluiu o Ensino Médio, 96,6% 
afirmaram ter realizado todo em escolas pú-
blicas e somente 3,4% mencionou a conclusão 
toda em escola particular sem bolsa.

No perfil dos estudantes também buscamos 
identificar a influência da escolaridade dos 
pais e mães e/ou responsáveis, considerando-a 
como uma das variáveis que pode influenciar 
no rendimento educacional dos estudantes. Do 
total, 37,9% dos pais possuem o Ensino Fun-
damental completo e/ou incompleto, 65,5% 
possuem o Ensino Médio completo e/ou incom-
pleto, e 10,3% afirmaram serem analfabetos e/
ou semianalfabetos.

Em 2021, segundo dados do relatório di-
vulgado pelo Instituto de Mobilidade e Desen-
volvimento Social (IMDS), para o ano de 2014, 

70 de 100 filhos cujos pais tinham a formação 
superior completa também alcançaram esse 
nível educacional. De modo contrário, 4 em 
cada 100 filhos, cujos pais ou responsáveis 
não tiveram instrução alcançaram esse nível. 
Nossos resultados apontam que 6,9% dos es-
tudantes afirmaram a escolaridade do pai como 
a educação superior completa.

Neste contexto, Kleinke (2017) aborda que 
a escolaridade do pai e da mãe ancorado nos 
estudos de Bourdieu e no seu conceito de capi-
tal cultural 4que relaciona os valores humanos 
transmitidos primeiramente pela família e, em 
seguida, na escola. Dessa forma, observou-se na 
literatura que estudantes acompanhados pela 
mãe apresentam desempenho superior aos que 
não recebem esse apoio. Ademais, a influência 
desse suporte varia conforme a escolaridade 
da mãe.

Ainda é importante analisar as condições 
econômicas dos estudantes, para as quais, 
69%, afirmaram a renda familiar bruta entre: 
inferior a 1 salário-mínimo e até 04 salários-
mínimos vigente (R$ 5.648,00), sendo que 31% 
afirmaram renda entre 5 a 10 salários-mínimos 
vigente (R$ 12.708,00). A renda familiar tem 
contribuição significativa na vida acadêmica 
dos estudantes. 

O estudo de Knop (2020), trata sobre as 
contribuições das políticas de democratização 
diante das desigualdades na educação superior 
brasileira. Os resultados evidenciaram que a 
renda familiar é um dos principais fatores para 
a conclusão do curso, de modo que, quanto 
maior a renda, maior a chance de diplomação 
dos estudantes.

Ante as condições da renda familiar, muitos 
estudantes precisam conciliar o curso com o 
trabalho, assim, questionamos aos estudantes 
que exercem atividade remunerada durante o 
curso, sendo que a maioria (65,5%) respondeu 

4	 Estudos de Bourdieu e Passeron (2015), reforçam relação 
ao indicador de capital cultural citado pela autora e, tam-
bém enfatizaram a alta influência do nível de escolarida-
de dos pais no desempenho escolar dos filhos, servindo 
como um dos meios de transmissão cultural, sobretudo, o 
das mães.
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que exercem atividade remunerada e apenas 
30,6% afirmaram que não exercem.

Nunes e Veloso (2016) discutem a proble-
mática em conciliar a dupla jornada de trabalho 
e os estudos como complicador para a per-
manência do estudante no curso. Igualmente, 
Vargas e Paula (2013), apontam que em casos 
específicos, o trabalho compromete os estudos, 
bem como, a ausência de trabalho dificulta a 
continuidade dos estudos.

Os estudos de Barbosa (2013), revelaram 
que um dos fatores que contribuem para os 
indicadores de evasão, retenção e conclusão, 
está associado a não possuir uma renda fa-
miliar suficiente, bem como emprego formal/
estável para poder cursar integralmente e se 
dedicar aos estudos.

De acordo com Moreira, Lima e Malange 
(2024), os fatores socioeconômicos são indis-
pensáveis para análise da trajetória educacio-
nal dos estudantes. A variável trajetória escolar 
pré-universitária, local de residência e tempo 
para deslocamento são fatores que devem ser 
analisados e identificados como fatores que 
podem contribuir para evasão, e como base 
para elaboração de políticas de permanência. 
Os fatores estruturais e pessoais como a falta de 
tempo para o estudo, as condições financeiras 
e a dificuldade em conciliar trabalho e estudo 
são fatores preponderantes à evasão. 

b)Trajetória Acadêmica dos 
estudantes
Nessa subcategoria, buscamos apresentar a 
trajetória acadêmica dos/as estudantes. Em 
relação ao curso a maioria dos estudantes estão 
matriculados no curso de Ciência da Compu-
tação e Medicina com percentual de 17,25 % 
cada. Além disso, 10,35% dos estudantes estão 
matriculados no curso de Enfermagem, 10,35% 
no curso de Direito, 10,35% no curso de Ciên-
cias Biológicas, 3,4% no curso de Agronomia, 
3,4% no curso de Ciências Contábeis, 6,9% no 
curso de Geografia, 6,9% no curso de Letras, 
6,9% no curso de História, 3,4% em Educação 
Física e 3,4% em Pedagogia. 

Os estudantes estão presentes em sua 
maioria nos cursos de bacharelados e naqueles 
considerados de maior prestígio no mercado 
de trabalho.

Em relação às formas de ingresso, a maioria 
dos estudantes 34% informaram que ingressa-
ram por ampla concorrência, 30,6% por meio 
da política de ação afirmativa PcD, 20,4% op-
taram pela política de ação afirmativa (PIEER) 
destinadas para candidatos negros (pretos e 
pardos) e 13,6% ingressaram pelas políticas 
destinadas para os estudantes oriundos de 
escola pública.

Analisamos que diversas podem ser as 
motivações que levam os estudantes PCDs a 
optarem por variadas formas de política de 
ação afirmativa como as maiores chances de 
ingressarem no curso desejado. Nos questio-
namentos destinados a saber se o estudante 
ingressou para um curso desejado, a maioria 
dos estudantes (86,2%) afirmaram que sim, 
13,8% dos estudantes afirmaram que não, 
dos quais 6,9% dos estudantes são optantes 
das políticas de ação afirmativas PcD, 3,4% 
dos estudantes afirmaram ter ingressado por 
ampla concorrência e 3,4% pelas políticas para 
demais estudantes de escolas públicas.

A maioria 10,35% dos que não estão no 
curso desejado afirmaram que acabam se 
identificando com o curso, em sua trajetória, 
3,4% afirmaram que permanecem por se bene-
ficiarem das políticas de assistência estudantil 
da instituição, como citado pela estudante 
que recebe o auxílio alimentação, reforçando 
também a importância do desenvolvimen-
to e consolidação de políticas, programas e 
ações institucionais para a permanência dos 
estudantes. 

Nunes e Veloso (2016), apontam que muitos 
ingressam na educação superior sem uma esco-
lha de curso amadurecida, pois a imaturidade, 
as incertezas e as dificuldades são processos 
naturais e que geram insegurança no momento 
da escolha profissional.

Para compreender se os estudantes foram 
assistidos diante das suas necessidades nos 
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processos seletivos de ingresso, indagamos se 
fizeram a utilização de atendimento especiali-
zado no vestibular e/ou SISU. 

Neste contexto, 75,9% dos estudantes afir-
maram que não necessitaram de apoio ou re-
curso para a realização das provas do processo 
seletivo de ingresso, 10,35% dos estudantes 
afirmaram que fizeram a utilização, mas não 
especificaram qual o apoio/recurso recebido, 
3,4% dos estudantes utilizou como recurso o 
tempo adicional para a realização das provas, 
3,4% dos estudantes contou com o apoio do 
profissional intérprete de Libras e 3,4% dos es-
tudantes necessitaram de apoio de profissional 
do fiscal transcritor e de tempo adicional para 
realização da prova.

Acerca da permanência institucional, per-
guntamos para os estudantes se já haviam sido 
beneficiados ou se são beneficiários de alguma 
modalidade de bolsa, auxílio ou ação estudantil 
de permanência. Como resultado, 55,2% dos 
estudantes afirmaram que não foram e nem 
são beneficiados com bolsa, auxílios ou ações 
por parte da instituição para a permanência. 

Destes 55,2%, 3,4% afirmaram que foram 
desclassificados na 2ª etapa pela comissão de 
verificação, pois julgaram os documentos com-
probatórios insuficientes. Além disso, 3,4% dos 
estudantes afirmaram desconhecimento dos 
programas e ações de permanência e 41,4% 
afirmaram que já se beneficiaram ou ainda 
eram beneficiários das políticas, programas e 
ações de permanência.

Dentro das políticas, programas e ações 
citadas, temos como contribuição: o Pro-
grama de Estágio Remunerado da UNEMAT, 
o Programa de Assistência Estudantil pela 
PRAE, com indicação dos auxílios alimentação, 
moradia, auxílio participação em eventos e os 
programas de bolsas das Pró-reitoria: PROEC 
(bolsa de extensão, ações de voluntário nas 
atividades extensionistas, modalidade gra-
duando, profissional e musicista), PROEG 
(Bolsa FOCCO e PIBID), PRPPG (Bolsa de 
iniciação científica-PROBIC, bolsa extensão 
tecnológica – PROBIC e de iniciação científi-

ca tecnológica e inovação), além de ações de 
monitoria voluntária.

Ainda com relação à permanência, inda-
gamos aos estudantes se utilizam algum tipo 
de atendimento especializado disponibiliza-
do pela instituição para sua permanência. A 
maioria (69%) afirmaram que não necessitam, 
6,9% utilizam de apoio para as pessoas com 
deficiência auditiva, exceto surdez, 3,4% para 
estudantes superdotados, 6,9% para estudan-
tes com TDAH, 6,9% para os estudantes com 
TEA, 3,4%, informou que a universidade não 
conseguiu viabilizar o atendimento especiali-
zado e 3,4%, necessita de apoio do profissional 
intérprete de Libras.

A professora da disciplina de Libras do curso 
de Geografia realiza atividades extraclasses 
com aulas de Libras, onde estudantes com 
deficiência auditiva participam justificando a 
resposta dos estudantes acima. Dessa forma, 
os estudantes reconhecem a importância dessa 
ação para a sua permanência. Aos estudantes 
com TEA E TDAH, são disponibilizados pela 
instituição mediante a solicitação o profissional 
técnico ledor/escrevente.

A Diretriz específica do Ministério da Educa-
ção que versa sobre o atendimento de estudantes 
superdotados explica que, o termo “superdota-
ção” faz referência aos aspectos inatos e gené-
ticos da inteligência e da personalidade (CNE, 
2022, p.05). Além disso, ressalta que o ambiente 
educacional deverá promover aos estudantes 
experiências educacionais apropriadas e dife-
renciadas, com o objetivo de desenvolver de 
forma igualitária e adequada suas habilidades, 
especificidades, criatividade e motivação.

Em 2020 apenas 7,7% das 13 vagas foram 
preenchidas por estudantes autodeclarados 
pessoas com deficiência pertencentes ao curso 
de licenciatura. Em 2021, esse número dupli-
cou representando 23,1% do total de vagas 
disponíveis, predominantemente nos cursos de 
bacharelados, mas ainda representa uma baixa 
demanda. Ressaltamos que os estudantes com 
TEA, são considerados pessoas com deficiência 
(BRASIL, 2012).
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No ano de 2022 triplicou chegando a 30,8%, 
porém, observamos aumento na presença em 
cursos de licenciatura. Em 2023, o número de 
ingressantes reduziu para 7,7%. Logo, analisa-
mos que os estudantes autodeclarados pessoas 
com deficiência que ingressaram no Campus 
de Cáceres/MT, utilizando a política de ação 
afirmativa para PcD, buscam por cursos de 
bacharelados, também notamos a presença dos 
estudantes nos cursos historicamente elitiza-
dos (medicina e direito). Dessa forma, se fez 
necessário verificar a trajetória dos estudantes 
e suas condições de permanência.

Os indicadores de trajetórias adotados pelo 
INEP compreendem a taxa de permanência, 
a taxa de conclusão e a taxa de desistência. 
Nessa pesquisa, adotamos o conceito de reten-
ção, conforme a Normatização Acadêmica da 
UNEMAT (Resolução nº. 054/2011 – CONEPE), 
a qual define que a conclusão será efetivada 
para estudantes que cumpram os requisitos 
obrigatórios dentro do prazo mínimo de inte-
gralização, conforme previsto nos Projetos de 
cursos. Para o conceito de evasão, adotamos 

a compreensão de Moreira, Lima e Malange 
(2024), entendida como a desistência perma-
nente dos estudantes do curso de origem antes 
do prazo de conclusão.

No ano de 2020, houve o ingresso de ape-
nas um estudante PcD, a taxa de retenção e 
permanência foi de 100%, tendo em vista que 
esse estudante não concluiu no prazo mínimo 
estabelecido nos PPC e PPP do curso, confor-
me orienta Resolução nº. 054/2011. Em 2021, 
foi possível verificar junto à coordenação dos 
cursos acerca da evasão de 2 estudantes da 
instituição, sendo 1 do curso de Agronomia, que 
declarou possuir TDAH, e 1 do curso de mate-
mática com deficiência visual. A taxa de evasão 
da instituição e permanência nesse período 
foram, respectivamente, 15,38% e 84,62%.

No ano de 2022, a taxa de permanência foi 
de 100% e, em 2023, uma estudante evadiu do 
curso de Bacharelado em Ciências Contábeis 
para o curso de Bacharelado em Enfermagem. 
No período de 2020 a 2023, as taxas de reten-
ção, evasão e permanência estão apresentadas 
no quadro a seguir (Quadro 1).

Quadro 1 - Acesso e permanência dos estudantes com deficiência, transtornos e superdotação no período 
de 2020 a 2023.

Ano Ingresso Conclusão Retenção
Taxa Retenção

(%)
Evasão

Taxa
Evasão

(%)

Taxa 
permanência

(%)

2020 1 0 1 100% 0 100%

2021 13 0 0 2 15,38% 84,62%

2022 14 0 0 0 0 100%

2023 13 0 0 1 7,9% 92,1%
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados de pesquisa, 2024.

Considerações finais
O presente artigo buscou compreender as polí-
ticas, programas e ações voltadas para o acesso 
e a permanência de estudantes com deficiência, 
transtornos e superdotação na UNEMAT, com 
ênfase na realidade do Campus Jane Vanini, em 
Cáceres/MT, e como essas políticas influenciam 
na permanência desses estudantes. Os resul-
tados apontaram que, apesar da existência de 

políticas de acesso, permanência e inclusão 
adotados pela Instituição, diversos desafios 
ainda dificultam a trajetória acadêmica desses 
estudantes, influenciando diretamente sua 
permanência e conclusão do curso.

Os dados levantados evidenciam que a 
evasão não é um fenômeno isolado, mas sim 
resultado da interação de múltiplos fatores. 
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Entre os principais, destacam-se fatores pre-
ponderantes nas trajetórias, como os fatores 
econômicos (renda familiar, a escolaridade 
dos pais, o local de residência e a trajetória 
educacional pré-universitária).

Diante dos achados da pesquisa, recomen-
da-se que a UNEMAT desenvolva um sistema de 
alerta e acompanhamento contínuo para mo-
nitorar a trajetória acadêmica dos estudantes 
com deficiência, transtornos e superdotação. 
Esse sistema, fundamentado nos estudos de 
Moreira, Lima e Malange (2024), permitirá uma 
análise aprofundada dos fatores que influen-
ciam a evasão, possibilitando intervenções 
mais eficazes. 

Além de acompanhar os estudantes identi-
ficados na pesquisa, esse mecanismo deverá 
contemplar também os ingressantes de pe-
ríodos anteriores, especialmente aqueles que, 
considerando o tempo regular do curso, já 
deveriam ter concluído a graduação.

Por fim, esta pesquisa reforça a necessidade 
de um compromisso institucional contínuo 
com a inclusão, não apenas garantindo o aces-
so à educação superior, mas assegurando que 
todos os estudantes tenham condições adequa-
das para permanecer, progredir e concluir sua 
formação com êxito.
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